
 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 

 

 

I –DESCRIÇÃO DA PROBLEMÁTICA / NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

 

A Administração Pública Municipal de Erval Seco mantém uma frota significativa de 

veículos leves, utilitários, ambulâncias, ônibus, caminhões, máquinas pesadas e demais 

equipamentos utilizados na execução dos serviços públicos essenciais prestados à população. 

Essa estrutura operacional é indispensável para garantir o funcionamento das políticas 

públicas nas áreas de saúde, educação, assistência social, agricultura, obras, transporte e 

demais serviços administrativos. 

A continuidade das atividades administrativas e operacionais depende diretamente da 

disponibilidade permanente de abastecimento de combustíveis, uma vez que a mobilidade da 

frota municipal constitui elemento indispensável para a execução das ações governamentais. 

Veículos destinados ao transporte de pacientes, deslocamento de equipes técnicas, 

atendimento de serviços emergenciais, transporte escolar, manutenção de estradas e apoio às 

atividades agrícolas dependem de abastecimento regular para que possam cumprir suas 

funções institucionais. 

Nesse contexto, verifica-se que o Município utilizava sistema de gestão de 

abastecimento mediante utilização de cartões magnéticos vinculados à rede credenciada de 

postos de combustíveis, solução que possibilitava maior controle operacional, rastreabilidade 

das operações, transparência na utilização dos recursos públicos e melhor acompanhamento 

da gestão da frota municipal. O referido modelo também permitia o registro detalhado das 

operações de abastecimento, identificação dos veículos atendidos, controle de consumo por 

unidade administrativa e monitoramento das despesas públicas relacionadas ao fornecimento 

de combustíveis. 

Entretanto, o contrato anteriormente vigente para operacionalização desse sistema 

encontra-se expirado, o que gera risco administrativo relevante quanto à continuidade da 

gestão estruturada do abastecimento da frota pública municipal. A ausência de solução 

contratual vigente pode ocasionar dificuldades operacionais na execução dos serviços 

públicos que dependem diretamente do funcionamento da frota municipal, além de 

comprometer mecanismos de controle e gestão que vinham sendo utilizados pela 

Administração. 

A interrupção ou precarização dos mecanismos de abastecimento da frota pública pode 

resultar em prejuízos diretos à prestação dos serviços essenciais à população, especialmente 

nas áreas que demandam deslocamentos contínuos e atendimento imediato, como saúde, 

transporte de pacientes, manutenção de estradas, apoio à produção agrícola e atividades de 

fiscalização e apoio administrativo. 

Dessa forma, evidencia-se a existência de uma necessidade administrativa concreta 

relacionada à gestão do abastecimento da frota municipal, especialmente no que se refere à 

garantia de continuidade operacional, controle eficiente do consumo de combustíveis, 

rastreabilidade das operações e manutenção da regularidade dos serviços públicos 

dependentes da utilização de veículos e maquinários. 

A problemática identificada, portanto, está diretamente associada à necessidade de 

restabelecer solução administrativa que permita ao Município manter a gestão estruturada do 



 

abastecimento da frota municipal, garantindo controle, segurança, transparência e eficiência 

na utilização dos recursos públicos destinados a essa finalidade. 

 

II – RESULTADOS PRETENDIDOS COM O ATENDIMENTO DA DEMANDA 

 

Com o atendimento da presente demanda administrativa, a Administração Municipal 

pretende assegurar a continuidade das atividades operacionais que dependem da utilização da 

frota pública, garantindo que veículos e maquinários permaneçam em condições adequadas de 

funcionamento para atendimento das necessidades institucionais do Município. 

Busca-se também restabelecer mecanismos adequados de controle e monitoramento do 

consumo de combustíveis, permitindo maior eficiência na gestão dos recursos públicos, maior 

transparência na execução das despesas e aprimoramento das ferramentas de 

acompanhamento da utilização da frota municipal. 

A solução administrativa a ser adotada deverá permitir o adequado gerenciamento do 

abastecimento dos veículos e maquinários pertencentes à Administração Municipal, 

assegurando rastreabilidade das operações, controle de consumo por veículo ou equipamento, 

registro das operações realizadas e acompanhamento das despesas públicas relacionadas ao 

fornecimento de combustíveis. 

Dessa forma, pretende-se garantir que a Administração Municipal disponha de 

condições operacionais adequadas para manter a regularidade dos serviços públicos prestados 

à população, preservando a continuidade das atividades institucionais e assegurando maior 

eficiência na gestão da frota municipal. 

 

III – ENCAMINHAMENTO 

 

Diante da problemática administrativa identificada e considerando a necessidade de 

assegurar a continuidade da gestão do abastecimento da frota municipal, encaminha-se o 

presente Documento de Formalização de Demanda para análise e prosseguimento das etapas 

de planejamento da contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A Administração Pública Municipal de Erval Seco possui frota composta por veículos 

leves, utilitários, ambulâncias, ônibus, caminhões, máquinas rodoviárias e equipamentos 

utilizados na execução de serviços públicos essenciais. Essa frota é instrumento indispensável 

para a operacionalização das políticas públicas municipais, especialmente nas áreas de saúde, 

educação, obras, agricultura, assistência social e transporte. 

A execução dessas atividades depende diretamente da disponibilidade permanente de 

abastecimento de combustíveis, uma vez que a mobilidade da frota constitui condição 

essencial para garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos à população. 

Veículos destinados ao transporte de pacientes para consultas e tratamentos em outros 

municípios, transporte escolar, deslocamento de equipes técnicas, fiscalização, manutenção de 

estradas e apoio às atividades agrícolas necessitam de abastecimento regular e permanente 

para cumprimento de suas funções institucionais. 

Nos últimos anos, o Município de Erval Seco adotou sistema de gerenciamento do 

abastecimento da frota por meio de cartões eletrônicos vinculados a rede credenciada de 

postos de combustíveis, solução que permitiu aprimorar significativamente os mecanismos de 

controle administrativo, rastreabilidade das operações e transparência na utilização dos 

recursos públicos. 

Esse sistema possibilita o registro detalhado das operações de abastecimento, 

incluindo informações como data, horário, local, veículo abastecido, motorista responsável, 

quantidade e valor da operação, facilitando o acompanhamento e a prestação de contas 

perante os órgãos de controle.  

Entretanto, o contrato anteriormente vigente encontra-se expirado, situação que exige 

a realização de novo procedimento administrativo para restabelecimento da solução que 

garanta o adequado gerenciamento do abastecimento da frota municipal. 

A inexistência de solução estruturada para o gerenciamento do abastecimento pode 

comprometer a continuidade das atividades administrativas e operacionais da Prefeitura, além 

de reduzir os mecanismos de controle e fiscalização das despesas públicas relacionadas ao 

fornecimento de combustíveis. 

Dessa forma, evidencia-se a necessidade administrativa de estruturar nova contratação 

que permita ao Município manter sistema eficiente de gerenciamento do abastecimento da 

frota municipal, assegurando controle, rastreabilidade, transparência e continuidade 

operacional das atividades públicas. 

 

II – DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

A contratação pretendida está diretamente relacionada à manutenção das atividades 

operacionais da Administração Municipal, especialmente no que se refere à gestão da frota 

pública e ao abastecimento de veículos e maquinários utilizados na prestação dos serviços 

públicos. 

 



 

O fornecimento de combustíveis constitui despesa de caráter continuado e 

indispensável para o funcionamento da estrutura administrativa do Município, estando 

diretamente vinculado à execução das políticas públicas e à prestação de serviços essenciais à 

população. 

Nesse sentido, a contratação apresenta plena compatibilidade com o planejamento 

administrativo do Município e com as diretrizes de gestão da frota pública. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação pretendida deverá atender às necessidades operacionais da 

Administração Pública Municipal relacionadas ao abastecimento da frota de veículos e 

maquinários utilizados na execução dos serviços públicos. 

Nesse contexto, a solução a ser contratada deverá garantir o fornecimento contínuo de 

combustíveis necessários ao funcionamento da frota municipal, assegurando condições 

adequadas para o atendimento das atividades institucionais desempenhadas pelas diversas 

secretarias da Administração. 

Entre os requisitos essenciais da contratação destaca-se a necessidade de que o 

abastecimento dos veículos possa ocorrer em mais de um ponto de fornecimento, permitindo 

que a frota municipal tenha acesso a combustíveis tanto no território do Município quanto em 

outras localidades onde os veículos venham a operar no exercício de suas atividades. 

Essa característica mostra-se especialmente relevante considerando que parte 

significativa dos veículos da Administração realiza deslocamentos frequentes para outros 

municípios, especialmente no transporte de pacientes, participação em atividades 

administrativas, deslocamento de equipes técnicas e execução de serviços institucionais. 

Outro requisito importante refere-se à necessidade de existência de mecanismos que 

permitam o adequado controle das operações de abastecimento realizadas pelos veículos da 

Administração Municipal, possibilitando o acompanhamento do consumo de combustíveis, a 

verificação das quantidades fornecidas e o controle das despesas públicas relacionadas ao 

abastecimento da frota. 

Também se mostra necessário que a solução adotada permita a identificação dos 

veículos abastecidos e a rastreabilidade das operações realizadas, de modo a possibilitar maior 

transparência na utilização dos recursos públicos e facilitar os processos de fiscalização e 

controle administrativo. 

Adicionalmente, a contratação deverá possibilitar à Administração Municipal 

acompanhar o consumo de combustíveis da frota municipal, permitindo a análise de médias 

de consumo, identificação de padrões de utilização e adoção de medidas administrativas 

voltadas à racionalização do gasto público. 

Por fim, a solução a ser adotada deverá permitir gestão eficiente do abastecimento da 

frota municipal, garantindo regularidade no fornecimento de combustíveis, controle das 

despesas públicas e continuidade das atividades administrativas dependentes da utilização dos 

veículos e maquinários da Administração Municipal. 

 

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa das quantidades a serem contratadas deverá considerar o histórico de 

consumo de combustíveis da frota municipal nos exercícios anteriores, bem como a projeção 



 

das necessidades operacionais das diversas secretarias que compõem a estrutura 

administrativa do Município. 

Serão considerados os combustíveis utilizados pela frota municipal, especialmente 

gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel S10, conforme as especificações técnicas 

dos veículos e equipamentos em operação. 

A estimativa de consumo deverá contemplar as necessidades de abastecimento de 

todos os veículos e maquinários pertencentes à Administração Municipal. 

 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

EXISTENTES 

 

No processo de levantamento de mercado, a Administração Municipal analisou 

diferentes alternativas existentes para viabilizar o abastecimento da frota de veículos e 

maquinários pertencentes ao Município, considerando critérios de eficiência operacional, 

controle administrativo, economicidade e capacidade de atendimento das necessidades da 

Administração Pública. 

Nesse contexto, foram avaliadas as seguintes alternativas de mercado. 

 

• Abastecimento direto em posto de combustíveis mediante contrato com 

fornecedor local 

 

Uma das alternativas possíveis seria a contratação direta de posto de combustíveis 

localizado no Município para fornecimento dos combustíveis necessários ao abastecimento da 

frota municipal. 

Embora essa alternativa seja adotada por alguns entes públicos, sua utilização 

apresenta limitações operacionais relevantes no caso concreto do Município de Erval Seco. 

Entre as principais dificuldades identificadas está a limitação geográfica do abastecimento, 

uma vez que os veículos municipais frequentemente realizam deslocamentos para outros 

municípios, especialmente no transporte de pacientes para consultas, exames e tratamentos 

em centros regionais de saúde. 

Nessas situações, a inexistência de rede credenciada fora do Município pode gerar 

dificuldades operacionais, obrigando a Administração a adotar procedimentos alternativos 

como reembolsos, autorizações emergenciais ou utilização de recursos próprios por parte dos 

motoristas, práticas que aumentam a burocracia administrativa e reduzem a eficiência da 

gestão pública. 

Além disso, o modelo de abastecimento direto em posto específico tende a apresentar 

menor nível de controle operacional, especialmente no que se refere ao monitoramento 

individualizado do consumo de combustíveis, à geração de relatórios gerenciais e à 

rastreabilidade das operações realizadas. 

Outro aspecto relevante refere-se à dificuldade de controle de médias de consumo dos 

veículos, análise de padrões de utilização da frota e identificação de eventuais irregularidades, 

fatores que são essenciais para uma gestão eficiente dos recursos públicos. 

 

• Fornecimento de combustíveis por meio de Transportador Revendedor 

Retalhista – TRR 



 

Outra alternativa analisada foi a contratação de fornecimento de combustíveis por 

meio de empresas do tipo TRR – Transportador Revendedor Retalhista. 

 

Esse modelo de fornecimento é geralmente utilizado para abastecimento de óleo diesel 

diretamente em tanques ou reservatórios instalados em pátios ou garagens das administrações 

públicas. 

Entretanto, essa solução apresenta limitações relevantes no contexto da frota 

municipal de Erval Seco, principalmente porque o TRR normalmente realiza fornecimento 

exclusivamente de óleo diesel, não contemplando outros combustíveis utilizados pela frota 

municipal, como gasolina. 

Além disso, o modelo de fornecimento por TRR também não resolve a necessidade de 

abastecimento fora do município, uma vez que o abastecimento ocorre apenas em local 

previamente definido, geralmente no pátio da Prefeitura ou em reservatório específico. 

Esse modelo também apresenta limitações em relação aos mecanismos de controle 

informatizado de consumo, gestão de médias e geração de relatórios gerenciais detalhados. 

 

• Sistema de gerenciamento de abastecimento por meio de cartões eletrônicos 

 

A terceira alternativa analisada consiste na contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de gerenciamento, administração e controle do abastecimento da frota 

municipal por meio de cartões eletrônicos vinculados aos veículos da Administração Pública. 

Esse modelo tem sido amplamente adotado por diversos órgãos da Administração 

Pública em razão das vantagens operacionais que proporciona, especialmente no que se refere 

à gestão eficiente do abastecimento da frota. 

Conforme demonstrado em processos administrativos semelhantes utilizados por 

outros municípios, o sistema de cartões permite o registro detalhado de cada abastecimento, 

incluindo informações como data, horário, local, veículo abastecido, motorista responsável, 

quantidade e valor da operação, facilitando o acompanhamento e a prestação de contas.  

Além disso, o sistema possibilita maior transparência na utilização dos recursos 

públicos e reduz significativamente os riscos de fraudes ou desvios relacionados ao 

abastecimento de veículos.  

Outro fator relevante refere-se à racionalização dos procedimentos administrativos, 

uma vez que o uso de cartões elimina a necessidade de utilização de vales, requisições em 

papel ou procedimentos manuais de autorização de abastecimento.  

Os relatórios gerenciais disponibilizados pelo sistema também facilitam os processos 

de auditoria interna e externa, permitindo a rápida identificação de inconsistências ou 

irregularidades nas operações realizadas.  

Adicionalmente, o controle automatizado permite identificar padrões de consumo, 

excessos ou desperdícios, possibilitando a adoção de medidas corretivas e contribuindo para a 

racionalização das despesas públicas relacionadas ao abastecimento da frota municipal.  

Esse tipo de solução também é frequentemente recomendado pelos órgãos de controle 

como medida de fortalecimento da governança administrativa e de aprimoramento dos 

mecanismos de controle da gestão pública.  

 



 

Outro aspecto importante refere-se à possibilidade de acompanhamento em tempo real 

do consumo de combustíveis, subsidiando o planejamento de gastos e a tomada de decisões 

gerenciais por parte da Administração Pública.  

No caso específico do Município de Erval Seco, importa destacar que o sistema de 

gerenciamento de abastecimento por meio de cartões eletrônicos já é utilizado pela 

Administração Municipal há diversos anos, sendo operacionalizado pela empresa BANRISUL 

CARTÕES S/A – CNPJ nº 92.934.215/0001-06. 

Ao longo desse período, o Município adquiriu ampla familiaridade com a 

operacionalização do sistema, o que representa fator relevante na análise da solução mais 

adequada para atendimento das necessidades da Administração Pública. 

Cada sistema de gerenciamento de abastecimento possui características próprias de 

operação, incluindo formas de autorização de abastecimento, geração de relatórios, controle 

de veículos, parametrização de limites de consumo e procedimentos de acompanhamento da 

execução contratual. 

Nesse sentido, a Administração Municipal já possui domínio da ferramenta utilizada, 

com servidores capacitados para operar o sistema, realizar o acompanhamento das operações, 

emitir relatórios gerenciais e exercer o controle administrativo do consumo de combustíveis 

da frota municipal. 

Da mesma forma, os motoristas e servidores responsáveis pela utilização dos veículos 

já possuem conhecimento prático sobre a forma correta de utilização dos cartões de 

abastecimento, o que contribui para maior eficiência operacional e redução de erros ou 

inconsistências na execução do serviço. 

Outro fator relevante refere-se ao fato de que os postos de combustíveis que realizam o 

abastecimento da frota municipal já estão familiarizados com a utilização do sistema, uma vez 

que a rede credenciada da empresa Banrisul Cartões já opera regularmente no município e na 

região. 

Esa familiaridade operacional reduz significativamente os riscos associados à 

implantação de novos sistemas ou plataformas tecnológicas, os quais normalmente exigem 

período de adaptação, treinamento de servidores, adequação dos estabelecimentos 

credenciados e ajustes nos procedimentos administrativos. 

Adicionalmente, em consulta ao sistema Licitacon do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Sul, verifica-se que diversos municípios gaúchos utilizam o sistema de 

gerenciamento de abastecimento operado pela empresa Banrisul Cartões, demonstrando 

tratar-se de solução amplamente adotada na Administração Pública municipal. 

Outro aspecto relevante refere-se ao fato de que a utilização do sistema não gera 

custos adicionais para o Município, uma vez que a taxa de administração praticada é de 

0,00%, não havendo cobrança sobre os valores gastos com abastecimento de combustíveis. 

Dessa forma, o Município tem acesso a sistema completo de gerenciamento do 

abastecimento da frota, incluindo controle informatizado, relatórios gerenciais e rede 

credenciada de postos de combustíveis, sem incidência de custos administrativos adicionais. 

Considerando os fatores analisados, conclui-se que a utilização do sistema de 

gerenciamento de abastecimento por meio de cartões eletrônicos operado pela empresa 

Banrisul Cartões apresenta-se como a solução mais adequada para atender às necessidades 

operacionais da Administração Municipal de Erval Seco, garantindo eficiência administrativa, 

controle das despesas públicas, continuidade operacional da frota municipal e segurança na 

execução do abastecimento dos veículos. 



 

 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa do valor da contratação deverá considerar o histórico de consumo de 

combustíveis da frota municipal nos exercícios anteriores, bem como a projeção de utilização 

da frota no período de vigência contratual. 

Importa destacar que, no modelo de gerenciamento de abastecimento por meio de 

cartões eletrônicos operado pela empresa BANRISUL CARTÕES S/A – CNPJ nº 

92.934.215/0001-06, não há cobrança de taxa administrativa sobre os valores utilizados no 

abastecimento da frota municipal. 

Conforme verificado em contratações semelhantes realizadas por outros municípios e 

também em termos de referência utilizados por administrações públicas municipais, a taxa de 

administração aplicada ao sistema é de 0,00%, ou seja, sem custos adicionais para o 

Município além do valor efetivamente gasto com combustíveis.  

Dessa forma, a estimativa do valor da contratação corresponde exclusivamente ao 

consumo de combustíveis realizado pela frota municipal durante o período contratual. 

O valor estimado da contratação será definido com base na média histórica de 

consumo anual de combustíveis da Administração Municipal, considerando a utilização dos 

veículos vinculados às diversas secretarias. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução identificada como mais adequada para atendimento das necessidades da 

Administração Municipal consiste na utilização de sistema de gerenciamento do 

abastecimento da frota por meio de cartões eletrônicos vinculados aos veículos municipais. 

O sistema será operacionalizado pela empresa BANRISUL CARTÕES S/A, 

instituição que possui ampla rede credenciada de postos de combustíveis e solução 

tecnológica consolidada para gerenciamento de abastecimento de frotas públicas. 

Nesse modelo, cada veículo da frota municipal possui cartão vinculado ao sistema de 

gerenciamento, permitindo que o abastecimento seja realizado em postos credenciados. 

No momento do abastecimento, a operação é registrada eletronicamente, permitindo a 

identificação do veículo abastecido, da quantidade de combustível fornecida, do local da 

operação e do valor correspondente. 

Todas as operações ficam registradas em sistema informatizado, possibilitando à 

Administração Municipal o acompanhamento do consumo de combustíveis e a emissão de 

relatórios gerenciais destinados ao controle administrativo e à fiscalização da execução 

contratual. 

A solução permite que os veículos realizem abastecimento tanto no município quanto 

em outros municípios, desde que o estabelecimento esteja credenciado à rede da operadora. 

Essa característica é especialmente relevante para garantir a continuidade das 

atividades da frota municipal, principalmente em situações em que os veículos estejam em 

deslocamento fora do território municipal. 

 

 

 

 



 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando a natureza da contratação, que envolve a gestão integrada do 

abastecimento da frota municipal, não se mostra tecnicamente adequado o parcelamento do 

objeto. 

O sistema de gerenciamento de abastecimento exige operação centralizada, controle 

unificado das operações e utilização de plataforma única de gerenciamento. 

O eventual parcelamento da contratação poderia comprometer a eficiência do sistema 

de controle do abastecimento da frota municipal, dificultando a gestão administrativa das 

operações e a geração de relatórios consolidados. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação deverá ocorrer de forma unificada. 

 

IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a contratação da solução proposta, a Administração Municipal pretende alcançar 

maior eficiência na gestão do abastecimento da frota pública. 

 

Entre os principais resultados esperados destacam-se: 

 

• Melhoria no controle das despesas públicas relacionadas ao abastecimento de 

combustíveis 

• Rastreabilidade das operações de abastecimento realizadas pelos veículos da frota 

municipal 

• Maior transparência na utilização dos recursos públicos 

• Possibilidade de análise das médias de consumo dos veículos 

• Identificação de padrões de utilização da frota 

• Redução de riscos de abastecimentos indevidos ou irregulares 

Além disso, a utilização de sistema informatizado de gerenciamento contribui para 

facilitar auditorias internas e externas, permitindo maior segurança na fiscalização da 

execução contratual. 

 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Para viabilizar a contratação da solução identificada neste Estudo Técnico Preliminar, 

a Administração Municipal deverá adotar as seguintes providências administrativas: 

 

• Elaboração do Termo de Referência contendo a descrição detalhada do objeto da 

contratação; 

• Realização de pesquisa de preços com base no histórico de consumo de 

combustíveis da frota municipal; 

• Formalização do processo administrativo de contratação conforme os 

procedimentos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021; 

• Designação de servidor responsável pela fiscalização da execução contratual. 

 

 

 



 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

 

Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que possam 

interferir diretamente na execução da contratação pretendida. 

O objeto da contratação possui caráter autônomo, sendo destinado exclusivamente ao 

gerenciamento do abastecimento da frota municipal. 

 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A contratação pretendida não gera impactos ambientais diretos relevantes. 

Entretanto, o controle informatizado do consumo de combustíveis poderá contribuir 

indiretamente para a racionalização da utilização da frota municipal, permitindo a 

identificação de excessos ou desperdícios no consumo de combustíveis. 

Essa característica contribui para maior eficiência energética e para a redução do 

consumo desnecessário de combustíveis. 

 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Com base nas análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 

contratação de sistema de gerenciamento do abastecimento da frota municipal por meio de 

cartões eletrônicos apresenta-se como solução tecnicamente adequada e administrativamente 

necessária para o Município de Erval Seco. 

A solução permite aprimorar os mecanismos de controle administrativo, garantir maior 

transparência na utilização dos recursos públicos e assegurar a continuidade das atividades 

institucionais que dependem da utilização da frota municipal. 

Além disso, trata-se de solução amplamente adotada por diversos municípios do 

Estado do Rio Grande do Sul, apresentando histórico de eficiência operacional e 

compatibilidade com as boas práticas de gestão pública. 

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o 

prosseguimento das etapas subsequentes do processo administrativo. 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DOCUMENTO DE FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento, 

administração e controle do abastecimento da frota de veículos e maquinários do Município 

de Erval Seco, mediante sistema operacional que permita abastecimento em rede credenciada, 

com controle das operações, rastreabilidade, aferição de consumo e suporte à fiscalização 

administrativa. 

 

Contratada: BANRISUL CARTÕES S/A 

CNPJ: 92.934.215/0001-06 

 

I – DA FINALIDADE DESTE DOCUMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

 

O presente documento tem por finalidade instruir o processo administrativo destinado 

à formalização da contratação da empresa BANRISUL CARTÕES S/A para 

operacionalização do gerenciamento do abastecimento da frota municipal, contemplando, de 

forma específica, a motivação administrativa do ajuste, a razão da escolha do contratado e a 

justificativa de preço, em atendimento às exigências próprias da fase preparatória das 

contratações públicas. 

A Lei nº 14.133/2021 exige que o processo de contratação direta seja devidamente 

instruído com os documentos necessários à demonstração da necessidade administrativa, à 

caracterização da hipótese legal invocada, à motivação da escolha do fornecedor e à 

justificativa do preço contratado. O art. 72 da Lei nº 14.133/2021 trata justamente da instrução 

do processo de contratação direta, exigindo robustez documental, motivação expressa e 

demonstração objetiva da aderência da contratação ao interesse público. 

No presente caso, a contratação encontra fundamento jurídico na hipótese de dispensa 

de licitação prevista no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, que dispõe: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

IX – Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração 

Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja 

compatível com o praticado no mercado. 

A hipótese legal em questão permite que a Administração Pública contrate diretamente 

bens ou serviços fornecidos por órgão ou entidade integrante da própria Administração 

Pública, desde que tais serviços estejam relacionados à finalidade institucional para a qual a 

entidade foi criada e que o preço contratado seja compatível com o mercado. 

No caso concreto, a empresa BANRISUL CARTÕES S/A integra a estrutura do 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul – Banrisul, instituição financeira de economia mista 

pertencente à Administração Pública indireta do Estado do Rio Grande do Sul. 

A BANRISUL CARTÕES foi instituída com a finalidade específica de operar 

soluções relacionadas a meios de pagamento, administração de cartões, sistemas de 



 

pagamento eletrônico e gestão de operações financeiras vinculadas a redes credenciadas, 

incluindo soluções voltadas ao gerenciamento de abastecimento de frotas públicas. 

Dessa forma, verifica-se que o serviço a ser contratado está diretamente relacionado à 

finalidade institucional da entidade, que consiste justamente na prestação de serviços 

vinculados à gestão de meios de pagamento e administração de sistemas operacionais 

baseados em cartões eletrônicos. 

Nesse contexto, a contratação pretendida enquadra-se perfeitamente na hipótese 

prevista no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que: 

I – Trata-se de contratação realizada por pessoa jurídica de direito público interno; 

II – O serviço será prestado por entidade integrante da Administração Pública indireta; 

 III – A entidade foi criada para desenvolver atividades compatíveis com o objeto da 

contratação; 

A empresa BANRISUL CARTÕES S/A integra o sistema empresarial vinculado ao 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul – Banrisul, instituição financeira constituída sob a 

forma de sociedade de economia mista, pertencente à Administração Pública indireta do 

Estado do Rio Grande do Sul. 

O Banrisul é instituição tradicional do sistema financeiro brasileiro, tendo sido criado 

com a finalidade de prestar serviços financeiros ao Estado e à sociedade, atuando também 

como importante instrumento de execução de políticas públicas e de apoio institucional à 

gestão pública. 

 Dentro desse sistema empresarial, a BANRISUL CARTÕES S/A foi instituída com a 

finalidade específica de operar soluções relacionadas à administração de cartões, meios 

eletrônicos de pagamento e sistemas operacionais de gestão vinculados a redes credenciadas 

de estabelecimentos. 

 

Entre os serviços desenvolvidos pela empresa encontram-se: 

 

a) Administração de cartões de pagamento; 

b) Gestão de sistemas eletrônicos de pagamento; 

c) Operação de redes credenciadas de estabelecimentos; 

d) Desenvolvimento de soluções tecnológicas voltadas ao gerenciamento de operações 

financeiras e administrativas. 

Nesse contexto, o serviço de gerenciamento do abastecimento de frotas por meio de 

cartões eletrônicos insere-se diretamente no escopo institucional da empresa, constituindo 

atividade compatível com sua finalidade empresarial. 

Dessa forma, a contratação da empresa BANRISUL CARTÕES S/A enquadra-se 

perfeitamente na hipótese prevista no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, por tratar-se 

de entidade integrante da Administração Pública indireta que desenvolve atividades 

compatíveis com o objeto da contratação. 

 

II – DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA E DO INTERESSE PÚBLICO 

ENVOLVIDO 

 

A Administração Municipal de Erval Seco mantém frota diversificada de veículos 

leves, utilitários, ambulâncias, ônibus, caminhões e maquinários, cuja utilização é 

indispensável para a execução dos serviços públicos cotidianos. O regular abastecimento 



 

desses bens públicos constitui requisito material para o funcionamento da estrutura municipal, 

especialmente nas áreas de saúde, transporte de pacientes, deslocamentos administrativos, 

manutenção de estradas, serviços agrícolas, apoio logístico e demais atividades operacionais 

das secretarias. 

A problemática central identificada pela Administração não reside apenas na aquisição 

do combustível em si, mas principalmente na necessidade de manter modelo seguro, 

rastreável e operacionalmente eficaz de abastecimento, apto a atender a frota tanto dentro do 

Município quanto fora dele. Trata-se de necessidade particularmente relevante porque parte 

expressiva dos veículos municipais realiza deslocamentos frequentes para outros centros 

urbanos, especialmente em razão de consultas, exames, tratamentos, transportes 

especializados, reuniões técnicas e outras agendas institucionais. 

A adoção de simples abastecimento localizado em posto específico, embora em tese 

possível em parte da demanda, revela-se insuficiente para atender, por si só, a realidade 

operacional do Município. Esse modelo não contempla com a mesma eficiência o 

abastecimento em trânsito, a pluralidade de pontos de atendimento, a gestão consolidada das 

despesas, o controle de consumo por veículo, a identificação padronizada dos abastecimentos 

e a geração automática de relatórios gerenciais. 

Também se mostra relevante registrar que o Município já adota, há muitos anos, o 

sistema de abastecimento operacionalizado por meio da BANRISUL CARTÕES S/A, tendo 

construído ao longo do tempo completa familiaridade administrativa com sua lógica de 

funcionamento. Isso significa, em termos práticos, que os motoristas já conhecem o 

procedimento de abastecimento, os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização já 

dominam o uso da plataforma, os postos credenciados habituais já operam com a solução e os 

fluxos internos de controle já foram moldados conforme essa ferramenta. 

Tal aspecto possui elevada relevância administrativa. Em contratações dessa natureza, 

a plataforma operacional não é elemento secundário. Cada sistema de gestão de abastecimento 

possui dinâmica própria de parametrização, autorização, relatórios, travas, consultas e 

controles. Assim, quando o Município já opera de forma consolidada determinado sistema, a 

manutenção da solução evita ruptura operacional, reduz risco de erro na transição, elimina 

curva de reaprendizagem, afasta o custo oculto de readaptação dos agentes envolvidos e 

preserva a continuidade administrativa, princípio este intimamente ligado à eficiência e à 

segurança da gestão pública. 

Portanto, a necessidade administrativa concreta não é apenas obter combustível, mas 

assegurar que o abastecimento da frota municipal continue sendo executado por meio de 

arranjo operacional tecnicamente funcional, juridicamente controlável, economicamente 

vantajoso e compatível com a rotina real da Administração. 

 

III – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

A escolha da empresa BANRISUL CARTÕES S/A, inscrita no CNPJ sob nº 

92.934.215/0001-06, decorre de um conjunto convergente de elementos objetivos, concretos e 

tecnicamente relevantes, que demonstram a adequação da solução ao interesse público 

municipal. 

Em primeiro lugar, a contratada já é a operadora historicamente utilizada pelo 

Município de Erval Seco para gerenciamento do abastecimento da frota. Tal dado, por si só, 

não seria suficiente para justificar a contratação, mas constitui elemento relevante quando 



 

conjugado com os demais fatores do caso concreto. A Administração já conhece a plataforma, 

já opera seus controles internos com base em sua lógica, já treinou empiricamente seus 

agentes ao longo dos anos e já estabilizou seu fluxo de abastecimento em torno dessa solução. 

Isso confere previsibilidade, segurança e continuidade à operação administrativa. 

Em segundo lugar, a BANRISUL CARTÕES disponibiliza modelo de operação que 

atende de modo direto à necessidade identificada pela Administração, pois não limita o 

abastecimento a um único ponto físico ou a um único estabelecimento. Ao contrário, sua 

lógica de funcionamento por rede credenciada permite o abastecimento em múltiplos locais, 

inclusive fora do Município, o que atende precisamente a realidade da frota pública de Erval 

Seco. Essa característica não é acessória; ela é central. O Município necessita de solução que 

acompanhe o deslocamento dos veículos e não de modelo estanque, vinculado exclusivamente 

a abastecimento local. 

Em terceiro lugar, a contratada oferece, por meio do sistema utilizado, instrumentos de 

controle administrativo que dialogam com as exigências contemporâneas de governança 

pública. Em processo similar analisado pela Administração, observou-se que a gestão por 

cartão permite o registro detalhado de cada abastecimento, com identificação de data, hora, 

local, veículo, motorista, quantidade e valor, o que favorece transparência, rastreabilidade, 

auditoria e responsabilização. O mesmo material destaca ainda que o sistema permite melhor 

acompanhamento das despesas, facilita auditorias e racionaliza o processo administrativo de 

abastecimento.  

Em quarto lugar, a escolha da contratada é reforçada pelo domínio operacional já 

existente entre os usuários do sistema. Os motoristas já sabem como proceder em 

abastecimentos ordinários e extraordinários. Os postos que historicamente atendem a frota 

municipal já conhecem a forma de autorização e execução. Os servidores que controlam a 

despesa e fiscalizam a operação já dominam a extração e leitura dos relatórios. Isso reduz 

significativamente risco de descontinuidade, inconsistência de registros, falhas operacionais e 

perda de tempo administrativo na implementação de modelo diverso. 

Em quinto lugar, a adoção de solução distinta implicaria custos de transição 

frequentemente invisíveis nas comparações superficiais de mercado, mas muito relevantes do 

ponto de vista administrativo. A substituição da plataforma exigiria adaptação dos motoristas, 

adequação dos controles internos, possível recredenciamento de postos, reformulação dos 

fluxos de conferência, novos procedimentos de treinamento e reaprendizagem operacional dos 

fiscais do contrato. Tais elementos, ainda que não apareçam imediatamente em planilhas de 

custo, representam efetivo impacto administrativo e devem ser considerados à luz do 

princípio da eficiência. 

Em sexto lugar, a escolha da contratada não decorre de preferência arbitrária por 

marca ou instituição. Decorre, isto sim, da constatação de que a solução por ela 

disponibilizada, no contexto específico de Erval Seco, reúne simultaneamente os atributos de 

continuidade operacional, capilaridade de atendimento, aderência ao modo de gestão já 

consolidado, inexistência de taxa administrativa e aptidão para suportar controle qualificado 

das despesas públicas. 

Dessa forma, a razão da escolha do contratado é objetiva e ancorada em elementos 

verificáveis: histórico de utilização exitosa pelo Município, conhecimento prévio e 

consolidado da ferramenta, adaptação já existente dos usuários e fiscais, compatibilidade com 

a necessidade de abastecimento local e extramunicipal, suporte ao controle administrativo e 

inexistência de custo de administração. Esse conjunto de circunstâncias confere robustez à 



 

motivação administrativa e demonstra que a escolha recai sobre solução aderente à 

necessidade concreta da Administração, e não sobre mera opção discricionária desprovida de 

lastro técnico. 

 

IV – DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 

A justificativa de preço, no presente caso, deve ser compreendida a partir da natureza 

específica do objeto. Não se está diante de contratação cujo núcleo econômico reside na 

cobrança de mensalidade fixa, taxa de implantação elevada ou remuneração percentual 

gravosa pela intermediação. Ao contrário, a solução analisada apresenta uma característica 

especialmente favorável ao interesse público: a taxa de administração é de 0,00%, isto é, 

inexistem custos adicionais para o Município a título de remuneração do sistema sobre os 

valores de abastecimento realizados. Em processo similar utilizado como parâmetro, consta 

expressamente que a taxa de administração do sistema é zero, sem ônus financeiro adicional 

ao ente público, e que a primeira via dos cartões é gratuita.  

Esse dado possui enorme relevância jurídica e econômica. A Administração não 

suportará, como regra, qualquer sobrepreço decorrente da simples operacionalização da 

plataforma. O desembolso principal permanecerá vinculado ao consumo efetivo de 

combustíveis pela frota municipal, de modo que o contrato não cria despesa paralela de 

intermediação nem impõe percentuais remuneratórios que agravem artificialmente o custo 

final. 

Sob a ótica da vantajosidade, essa condição econômica é altamente favorável. O 

Município passa a dispor de sistema estruturado de controle, rastreabilidade, capilaridade 

operacional e apoio à fiscalização sem incidência de taxa administrativa. Em termos práticos, 

obtém não apenas a viabilização do abastecimento, mas também toda a camada de governança 

associada à ferramenta, sem custo adicional específico por sua utilização. 

Ademais, a análise do preço deve considerar a comparação não apenas entre números 

aparentes, mas entre arranjos contratuais completos. Soluções alternativas podem até, em um 

primeiro olhar, parecer economicamente neutras, mas frequentemente transferem à 

Administração custos indiretos relevantes, como maior demanda de conferência manual, 

menor capacidade de auditoria, risco de inconsistência em abastecimentos externos, 

necessidade de controles paralelos e retrabalho administrativo. Quando a solução escolhida 

elimina esses passivos e ainda opera sem taxa administrativa, sua vantajosidade se mostra 

ainda mais evidente. 

Também se destaca que, no material examinado como referência, a emissão da 

primeira via dos cartões é gratuita, havendo custo apenas eventual e acessório para segunda 

via, no valor unitário de R$ 5,00, circunstância que não altera a substância econômica do 

ajuste e reforça a modicidade do modelo operacional.  

Assim, a justificativa de preço não se limita a afirmar genericamente que o valor é 

razoável. Ela decorre de constatação objetiva: o sistema não impõe taxa de administração, não 

gera custo principal adicional para o Município, disponibiliza instrumentos relevantes de 

controle e fiscalização e agrega valor administrativo concreto sem onerar a contratação com 

encargos próprios da operadora. Sob a ótica do custo-benefício, trata-se de solução 

amplamente favorável ao interesse público. 

 



 

V – DA COMPATIBILIDADE DA ESCOLHA COM OS PRINCÍPIOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

A opção pela contratação da BANRISUL CARTÕES S/A, nas condições ora 

fundamentadas, guarda aderência com os princípios da legalidade, motivação, eficiência, 

economicidade, transparência, planejamento e continuidade administrativa. 

Sob a perspectiva da eficiência, a solução preserva modelo de operação já dominado 

pelo Município, evitando perdas decorrentes de transição desnecessária e garantindo imediata 

continuidade ao abastecimento da frota. Sob a perspectiva da economicidade, a taxa de 

administração zero afasta custo adicional ao erário. Sob a perspectiva da transparência e do 

controle, o sistema permite registro detalhado e relatórios gerenciais aptos a subsidiar 

auditoria, conferência e responsabilização. Sob a perspectiva do planejamento, a solução se 

articula com a realidade operacional da frota, especialmente quanto à necessidade de 

abastecimento em múltiplos pontos, inclusive fora do território municipal. 

Além disso, a motivação apresentada está lastreada em circunstâncias concretas do 

caso, evitando justificativas genéricas, abstratas ou padronizadas. Esse aspecto é 

especialmente relevante para controle externo, uma vez que a legitimidade da contratação 

direta depende não apenas da invocação formal de dispositivo legal, mas da demonstração 

material de que, no caso concreto, a solução escolhida atende de forma mais adequada ao 

interesse público. 

 

VI – CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação da empresa BANRISUL CARTÕES 

S/A – CNPJ nº 92.934.215/0001-06 encontra amparo jurídico na hipótese de dispensa de 

licitação prevista no art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, por tratar-se de entidade 

integrante da Administração Pública indireta que presta serviços compatíveis com sua 

finalidade institucional. 

Verifica-se ainda que o preço contratado mostra-se plenamente compatível com o 

mercado, especialmente considerando a inexistência de taxa de administração sobre os valores 

utilizados no abastecimento da frota municipal.  

A solução adotada também apresenta elevada aderência às necessidades operacionais 

da Administração Municipal, garantindo abastecimento em rede credenciada, controle das 

operações e rastreabilidade das despesas públicas. 

 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Objeto: Contratação da empresa BANRISUL CARTÕES S/A, inscrita no CNPJ sob nº 

92.934.215/0001-06, para prestação de serviços de gerenciamento, administração, controle e 

intermediação do abastecimento da frota de veículos e maquinários do Município de Erval 

Seco, mediante sistema operacional disponibilizado por cartões magnéticos, cartões 

eletrônicos ou tecnologia equivalente, com utilização em rede credenciada de postos de 

combustíveis, inclusive para abastecimentos realizados no Município e fora dele. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer, de forma completa, 

detalhada e suficiente, as condições técnicas, operacionais, administrativas e jurídicas para a 

contratação da empresa BANRISUL CARTÕES S/A, visando à prestação de serviços 

continuados de gerenciamento, administração e controle do abastecimento da frota municipal, 

por meio de solução operacional baseada em cartões magnéticos, cartões eletrônicos ou 

tecnologia equivalente, vinculada à rede credenciada de estabelecimentos aptos ao 

fornecimento de combustíveis. 

1.2. O objeto não se resume ao simples fornecimento de combustível. A contratação 

compreende solução administrativa estruturada para viabilizar o abastecimento da frota 

pública municipal com segurança operacional, rastreabilidade, controle gerencial, fiscalização 

das despesas e possibilidade de utilização em diversos pontos de atendimento, inclusive fora 

do território do Município, em razão da rotina administrativa dos veículos públicos, 

especialmente aqueles vinculados ao transporte de pacientes, deslocamento de servidores, 

atividades de apoio, execução de serviços essenciais e operações com maquinários. 

1.3. A solução contratada deverá assegurar ao Município instrumento permanente de controle 

sobre as operações de abastecimento, permitindo identificar, registrar, conferir e acompanhar, 

de forma individualizada e consolidada, os abastecimentos efetuados por cada veículo ou 

equipamento integrante da frota municipal, com suporte à gestão administrativa, à fiscalização 

contratual e ao controle interno. 

1.4. Para fins deste Termo de Referência, considera-se inserido no objeto todo o conjunto de 

atividades necessárias ao pleno funcionamento do sistema, abrangendo emissão e 

disponibilização de cartões, habilitação e parametrização de veículos, acesso ao sistema 

gerencial, suporte técnico e operacional, controle das transações, processamento das despesas, 

disponibilização de relatórios e manutenção da rede credenciada apta a atender, com 

regularidade, as necessidades do Município. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A presente contratação direta encontra fundamento no art. 75, inciso IX, da Lei nº 

14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de 

direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que 

integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, desde 

que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

 



 

2.2. A contratação também observa a disciplina do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, que exige a 

devida instrução do processo administrativo de contratação direta, com demonstração da 

necessidade da contratação, caracterização da hipótese legal, razão da escolha do contratado, 

justificativa de preço e demais elementos técnicos da fase preparatória. 

2.3. O serviço objeto deste Termo de Referência possui natureza continuada, por estar 

diretamente vinculado ao funcionamento regular da máquina pública municipal e à prestação 

de serviços essenciais, sendo indispensável à continuidade das atividades executadas pela 

Administração. 

2.4. O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com os princípios da 

legalidade, motivação, planejamento, eficiência, economicidade, interesse público, 

transparência, segurança jurídica, continuidade do serviço público e controle, servindo como 

documento técnico orientador da futura contratação e da execução contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. O Município de Erval Seco possui frota composta por veículos leves, utilitários, 

ambulâncias, vans, ônibus, caminhões, máquinas e equipamentos que são utilizados 

diariamente na prestação de serviços públicos essenciais, em especial nas áreas de saúde, 

educação, agricultura, obras, assistência social, administração e apoio operacional. 

3.2. O abastecimento dessa frota é requisito material para o funcionamento dos serviços 

públicos, pois a ausência de mecanismo eficiente de abastecimento compromete diretamente o 

transporte de pacientes, os deslocamentos administrativos, o atendimento às comunidades do 

interior, a manutenção das estradas, o suporte à produção agrícola e diversas outras atividades 

cuja execução depende da mobilidade dos veículos e maquinários públicos. 

3.3. A necessidade administrativa identificada não é apenas obter combustível, mas manter 

solução segura, padronizada e controlável de abastecimento, que permita ao Município operar 

com regularidade tanto dentro quanto fora de seu território, considerando que parte 

significativa da frota realiza deslocamentos frequentes para outros municípios. 

3.4. A contratação da solução operacional gerenciada pela BANRISUL CARTÕES S/A 

justifica-se, ainda, pelo fato de o Município já utilizar há anos sistema de abastecimento com 

a mesma lógica operacional, circunstância que gerou familiaridade consolidada entre 

motoristas, fiscais, setores administrativos e estabelecimentos credenciados, reduzindo riscos 

de descontinuidade, erros de operação, retrabalho administrativo e problemas de transição. 

3.5. A manutenção de sistema estruturado de abastecimento por cartões ou tecnologia 

equivalente, em rede credenciada, representa medida de boa governança administrativa, pois 

amplia o controle das operações, permite melhor aferição de consumo, facilita auditorias e 

fornece informações gerenciais relevantes para a gestão da frota. Em termo semelhante 

utilizado por outro município, registrou-se expressamente que a solução por cartão permite 

registro detalhado de cada abastecimento, maior transparência, racionalização administrativa, 

facilidade de auditoria, redução de desperdícios e acompanhamento em tempo real do 

consumo.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONTRATADA 

 

4.1. A solução contratada consistirá na disponibilização, pela CONTRATADA, de sistema 

operacional de gerenciamento do abastecimento da frota municipal, baseado em cartões 



 

magnéticos, cartões eletrônicos ou tecnologia equivalente, apto a ser utilizado em rede 

credenciada de postos de combustíveis. 

4.2. Cada veículo, maquinário ou unidade operacional indicada pela Administração deverá 

possuir identificação individualizada no sistema, de forma que os abastecimentos possam ser 

vinculados e rastreados adequadamente, permitindo ao Município conhecer, com precisão, 

qual bem público foi abastecido, em que local ocorreu a operação, qual combustível foi 

fornecido, em que quantidade e por qual valor. 

4.3. A solução deverá contemplar ambiente gerencial acessível à Administração, com login e 

senha de acesso aos servidores autorizados, possibilitando o cadastramento e 

descadastramento de veículos, a emissão de relatórios, o bloqueio e desbloqueio de cartões, o 

acompanhamento das operações realizadas e a conferência dos gastos efetuados. 

4.4. O sistema deverá permitir que a Administração adote, conforme sua necessidade, 

parametrizações de controle, limites, bloqueios e demais medidas operacionais aptas a 

aprimorar a gestão do abastecimento da frota. 

4.5. A rede credenciada deverá ser suficiente para garantir o abastecimento regular da frota no 

Município de Erval Seco e também em localidades externas onde os veículos públicos 

necessitem operar, especialmente em municípios de referência regional para saúde, serviços 

públicos e deslocamentos administrativos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS COMBUSTÍVEIS E DA ABRANGÊNCIA DO 

ATENDIMENTO 

 

5.1. O sistema deverá viabilizar o abastecimento dos combustíveis efetivamente utilizados 

pela frota municipal, notadamente gasolina comum, óleo diesel comum, óleo diesel S10 e 

outros combustíveis compatíveis com os veículos e maquinários da Administração, sempre de 

acordo com as especificações técnicas de cada bem e com a necessidade do serviço público. 

5.2. A CONTRATADA deverá manter rede credenciada apta a fornecer os combustíveis 

necessários de forma regular, observando padrões normais de mercado quanto ao 

funcionamento dos estabelecimentos, regularidade operacional e aptidão para atendimento à 

Administração Pública. 

5.3. A abrangência da solução deverá contemplar obrigatoriamente abastecimentos no 

Município de Erval Seco, sem prejuízo da necessidade de atendimento em outras localidades, 

considerando a rotina de deslocamentos da frota municipal. 

5.4. Não será admitida solução operacional que, na prática, inviabilize o abastecimento fora 

do Município ou imponha à Administração mecanismos paralelos de reembolso, 

adiantamento, autorizações informais ou outros procedimentos que descaracterizem a 

centralização do controle pretendida neste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA E DO USO DOS 

CARTÕES 

 

6.1. A operacionalização do abastecimento deverá ocorrer por meio de cartões vinculados ao 

sistema gerenciado pela CONTRATADA, adotando-se a didática operacional típica da 

solução BANRISUL CARTÕES, já conhecida pela Administração Municipal, pelos 

motoristas e pelos postos historicamente habituados à utilização do sistema. 

 



 

6.2. A CONTRATADA deverá fornecer os cartões iniciais necessários ao atendimento da 

frota municipal, em quantidade compatível com a relação de veículos, maquinários e 

eventuais unidades administrativas indicadas pela CONTRATANTE, já configurados para 

utilização regular no sistema. 

6.3. Os cartões deverão ser vinculados, preferencialmente, a veículos ou maquinários 

específicos, de modo a fortalecer a individualização das operações e o controle do consumo, 

sem prejuízo de que a Administração, quando tecnicamente necessário, solicite cartões com 

outra forma de parametrização, desde que mantida a capacidade de rastreabilidade e controle. 

6.4. O procedimento de abastecimento deverá ocorrer de modo padronizado, simples e seguro, 

permitindo ao condutor apresentar o cartão no estabelecimento credenciado, realizar a 

operação e ter o abastecimento processado de forma eletrônica, com registro da transação no 

sistema gerencial da CONTRATADA. 

6.5. A solução deverá possibilitar à Administração o acompanhamento posterior das 

operações realizadas, de modo que cada abastecimento possa ser confrontado com as 

necessidades da frota, com o controle de quilometragem, horímetro, médias de consumo, 

itinerários, autorizações internas e demais elementos de fiscalização contratual. 

6.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar funcionalidade de bloqueio imediato de cartões 

em caso de perda, extravio, dano, suspeita de uso indevido, substituição de veículo, 

desativação de bem ou qualquer outra situação informada pela Administração. 

6.7. Sempre que houver necessidade de reemissão, substituição ou nova emissão de cartão, a 

CONTRATADA deverá atender à solicitação da Administração em prazo razoável e 

compatível com a continuidade do serviço público, evitando interrupções no abastecimento da 

frota. 

6.8. Em termo semelhante utilizado por outro ente público, consta que a primeira via dos 

cartões é gratuita, sendo a segunda via cobrada apenas de forma acessória, no valor unitário 

indicado pela operadora naquele caso específico.  

Para a presente contratação, eventual cobrança dessa natureza somente poderá ocorrer 

se previamente prevista, aceita pela Administração e compatível com a proposta e com as 

condições pactuadas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SISTEMA GERENCIAL E DAS FERRAMENTAS DE 

CONTROLE 

 

7.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar sistema gerencial eletrônico de acesso remoto à 

Administração Municipal, com interface suficiente para permitir o acompanhamento integral 

da execução contratual e do consumo da frota. 

7.2. O sistema deverá possibilitar, no mínimo, a consulta e extração de relatórios consolidados 

e individualizados por veículo, maquinário, secretaria, unidade administrativa, tipo de 

combustível, período e estabelecimento credenciado, de modo a fornecer base técnica para 

controle interno, fiscalização contratual, auditoria, conferência de médias e planejamento das 

despesas. 

7.3. Também deverá ser possível identificar data, horário, local da operação, quantidade 

abastecida, valor total, identificação do veículo ou unidade vinculada e demais dados 

normalmente associados à transação, fortalecendo a rastreabilidade das despesas públicas. 

 



 

7.4. O sistema deverá permitir o gerenciamento de usuários, níveis de acesso e perfis de 

operação, de forma que a Administração possa restringir funcionalidades conforme a 

responsabilidade de cada servidor. 

7.5. O ambiente eletrônico disponibilizado deverá possuir estabilidade operacional compatível 

com a relevância do serviço, suporte ao uso contínuo pela Administração e capacidade de 

extração de informações para instrução de processos de pagamento, fiscalização contratual, 

controle interno e atendimento a órgãos de controle externo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA REDE CREDENCIADA 

 

8.1. A CONTRATADA deverá manter rede credenciada de postos de combustíveis apta a 

atender, de forma regular, contínua e satisfatória, as necessidades operacionais do Município 

de Erval Seco, assegurando o abastecimento da frota municipal tanto no território do 

Município quanto em outros centros urbanos de circulação habitual dos veículos públicos. 

8.2. Constitui requisito essencial da contratação a existência de, no mínimo, posto ou postos 

credenciados e efetivamente aptos ao atendimento da frota municipal no Município de Erval 

Seco/RS, considerando que parte significativa dos abastecimentos ocorre localmente e que a 

Administração necessita de solução que assegure atendimento ordinário imediato para os 

veículos e maquinários em operação no território municipal. 

8.3. Para fins de atendimento do interesse público e da rotina real da frota municipal, não será 

suficiente a simples indicação genérica de rede credenciada. A CONTRATADA deverá 

comprovar que os estabelecimentos indicados em Erval Seco estão efetivamente habilitados e 

aptos a realizar o abastecimento pelo sistema contratado, de forma regular, sem restrições 

incompatíveis com a execução do contrato. 

8.4. A Administração poderá exigir, para fins de formalização da contratação e também 

durante a execução contratual, a apresentação de relação atualizada dos postos credenciados, 

especialmente daqueles localizados no Município de Erval Seco, acompanhada, sempre que 

necessário, de evidências mínimas de que tais estabelecimentos aceitam operacionalizar o 

sistema da CONTRATADA e se encontram em condições de atender a frota municipal. 

8.5. Além da obrigatoriedade de atendimento no Município de Erval Seco, a rede credenciada 

deverá abranger, de forma minimamente satisfatória, cidades estratégicas para os 

deslocamentos da frota municipal, especialmente aquelas que concentram atendimentos de 

saúde, compromissos administrativos, capacitações, serviços regionais e demais atividades 

institucionais. Nesse sentido, a rede deverá contemplar, preferencialmente, postos 

credenciados em Frederico Westphalen, Tenente Portela, Três Passos, Passo Fundo, Ijuí, 

Santa Maria, Porto Alegre e Caxias do Sul, sem prejuízo de outras localidades relevantes para 

a circulação dos veículos do Município. 

8.6. A referência às cidades indicadas no item anterior decorre da dinâmica administrativa da 

frota pública municipal, especialmente dos deslocamentos para transporte de pacientes, 

encaminhamentos de saúde, viagens institucionais, participação em reuniões técnicas, 

treinamentos, eventos administrativos e demais atividades de interesse da Administração. 

Assim, a rede credenciada deverá ser compatível com essa realidade, não podendo a solução 

contratada restringir-se, na prática, a atendimento meramente local ou insuficiente fora do 

Município. 

 



 

8.7. A CONTRATADA deverá assegurar que a rede credenciada mantenha condições efetivas 

de utilização do sistema, não bastando o credenciamento formal sem operacionalização real. 

Será considerado inadequado, para fins contratuais, o cenário em que o posto figure em lista 

de credenciados, mas não aceite a utilização do cartão, imponha obstáculos indevidos ao 

abastecimento ou não esteja operacionalmente apto a atender a Administração. 

8.8. Sempre que houver descredenciamento, suspensão de atendimento ou qualquer alteração 

que afete posto localizado em Erval Seco ou em cidade estratégica para a Administração, a 

CONTRATADA deverá comunicar o fato imediatamente ao Município e adotar as 

providências necessárias à recomposição da rede, de modo a não comprometer a continuidade 

do abastecimento da frota. 

8.9. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar atualização da relação de postos 

credenciados, bem como verificar a efetiva operacionalidade dos estabelecimentos indicados, 

inclusive para fins de fiscalização contratual, controle interno e comprovação da adequada 

execução do objeto. 

8.10. A inexistência de posto credenciado em Erval Seco, ou a perda superveniente dessa 

cobertura sem pronta recomposição, caracteriza falha relevante na execução contratual, por 

comprometer requisito essencial do objeto e afetar diretamente a continuidade operacional da 

frota municipal. 

8.11. Da mesma forma, a insuficiência relevante de rede em cidades estratégicas de circulação 

habitual dos veículos públicos poderá ensejar apontamento pela fiscalização, determinação de 

providências corretivas e, quando for o caso, aplicação das medidas contratuais e legais 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA NONA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

9.1. A execução do objeto terá natureza continuada e ocorrerá conforme demanda da 

Administração, não havendo obrigação de consumo mínimo, mas apenas a utilização do 

sistema na medida das necessidades reais do Município. 

9.2. Os abastecimentos serão realizados pelos motoristas, operadores ou agentes autorizados 

pela Administração, em estabelecimentos credenciados, mediante apresentação do cartão 

correspondente e observância dos fluxos internos de autorização e controle definidos pela 

CONTRATANTE. 

9.3. Caberá à Administração disciplinar internamente quais veículos poderão abastecer, quais 

servidores estarão autorizados a operar o sistema e quais procedimentos complementares de 

controle serão exigidos, inclusive quanto ao preenchimento de informações de 

quilometragem, horímetro, roteiros, justificativas e demais elementos de conferência. 

9.4. A CONTRATADA deverá processar as operações realizadas na rede credenciada, 

disponibilizar os respectivos registros no sistema, consolidar as informações de consumo e 

apresentar os documentos necessários à medição e pagamento, sem prejuízo da obrigação da 

Administração de conferir a regularidade das despesas lançadas. 

9.5. Eventuais inconsistências detectadas em abastecimentos, lançamentos, valores ou 

registros deverão ser apuradas com prioridade, mediante comunicação entre a fiscalização do 

contrato e a CONTRATADA, visando correção célere e preservação da segurança do sistema. 

 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

 

10.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

instrumento contratual, podendo ser renovado sucessivamente, desde que demonstradas a 

manutenção da necessidade administrativa, a vantajosidade para a Administração e a 

compatibilidade com o regime jurídico da Lei nº 14.133/2021, especialmente por se tratar de 

serviço de natureza continuada e essencial ao funcionamento da frota pública municipal. 

10.2. A eventual prorrogação dependerá de manifestação formal da Administração, avaliação 

da execução contratual, comprovação de que as condições permanecem adequadas ao 

interesse público e manutenção da compatibilidade do preço com o mercado. 

10.3. A assinatura do contrato não impede que o Município, no momento oportuno e diante de 

circunstâncias supervenientes devidamente justificadas, reveja a forma de contratação, desde 

que preservada a legalidade e a continuidade do serviço público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR ESTIMADO E DA TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

11.1. O valor estimado da contratação será definido com base no histórico de consumo de 

combustíveis da frota municipal e nas projeções de uso durante a vigência contratual, 

integrando os autos do processo administrativo em planilha ou demonstrativo próprio. 

11.2. A remuneração da solução gerencial deverá observar as condições praticadas pela 

CONTRATADA para esse tipo de serviço, destacando-se que, em processo semelhante 

analisado pela Administração, consta previsão de taxa de administração de 0,00%, sem custo 

adicional para o Município, além dos gastos efetivos com abastecimento.  

11.3. Para a presente contratação, o Município buscará manter a mesma lógica de 

vantajosidade, de forma que o custo principal do contrato permaneça concentrado no 

consumo efetivo de combustíveis, e não em encargos acessórios de administração. 

11.4. A justificativa de preço integra os autos do processo administrativo e deverá demonstrar 

a compatibilidade das condições contratadas com o mercado e com outros ajustes similares da 

Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MEDIÇÃO, FATURAMENTO E 

PAGAMENTO 

 

12.1. A medição do serviço ocorrerá mensalmente, com base nas operações efetivamente 

realizadas e registradas no sistema, observada a conferência pela fiscalização do contrato. 

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar, para fins de faturamento, relatório consolidado 

do período, acompanhado das informações mínimas necessárias à conferência administrativa, 

incluindo discriminação por veículo, abastecimento, local, data, combustível, quantidade e 

valor. 

12.3. O pagamento será efetuado em prazo a ser definido pelo Município no instrumento 

contratual, contado do recebimento da nota fiscal e da documentação necessária à liquidação 

da despesa, desde que atestada a regular execução do objeto pelo fiscal do contrato. 

 



 

12.4. O pagamento somente será autorizado após a conferência da regularidade das operações 

cobradas, sendo facultado à Administração glosar, reter ou suspender parcialmente valores 

cuja legitimidade esteja sob verificação. 

12.5. Eventuais divergências de faturamento deverão ser esclarecidas antes da liquidação da 

despesa, sem prejuízo de posterior compensação, ajuste ou estorno, quando cabível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. Compete à CONTRATADA executar integralmente o objeto contratado, garantindo a 

disponibilidade e o funcionamento regular do sistema de gerenciamento do abastecimento da 

frota municipal. 

13.2. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras decorrentes da lei, do 

contrato e deste Termo de Referência, as seguintes: 

 

a) disponibilizar o sistema operacional de abastecimento em condições adequadas de uso, 

com estabilidade, segurança e acessibilidade compatíveis com a natureza do serviço; 

b) fornecer os cartões necessários ao atendimento da frota municipal, promovendo seu 

cadastramento, parametrização e vinculação conforme solicitação da Administração; 

c) manter rede credenciada de postos apta ao abastecimento da frota, no Município e fora 

dele, em patamar suficiente para atendimento das necessidades da Administração; 

d) processar, registrar e disponibilizar eletronicamente as operações realizadas, preservando a 

integridade das informações e permitindo a rastreabilidade das despesas; 

e) disponibilizar sistema gerencial com relatórios suficientes ao controle da execução 

contratual; 

f) prestar suporte técnico e operacional à Administração, inclusive para solução de falhas, 

inconsistências, bloqueios e dúvidas de utilização; 

g) promover bloqueio ou substituição de cartões sempre que solicitado pela Administração; 

h) manter condições de habilitação e regularidade exigidas pela legislação durante toda a 

execução contratual; 

i) comunicar tempestivamente qualquer alteração relevante na rede credenciada, no sistema 

operacional ou nas condições de execução que possa afetar a Administração. 

 

13.3. A CONTRATADA responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução contratual, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

14.1. Compete à CONTRATANTE fornecer à CONTRATADA as informações necessárias à 

correta implantação e manutenção do sistema, especialmente a relação de veículos, 

maquinários, unidades administrativas e usuários autorizados. 

 

14.2. Também constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

a) Designar gestor e fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento da 

execução; 



 

 

b) Disciplinar internamente os procedimentos de uso dos cartões, autorização de 

abastecimentos e conferência das operações; 

c) Informar tempestivamente ocorrências que exijam bloqueio, substituição ou 

alteração de cadastro; 

d) Conferir as operações registradas, os relatórios apresentados e a regularidade do 

faturamento; 

e) Efetuar o pagamento das despesas devidas, desde que observadas as condições 

contratuais e legais; 

f) Adotar medidas internas de controle de frota, quilometragem, horímetro e 

itinerários, em complemento ao sistema da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO 

CONTRATUAL 

 

15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

formalmente designada pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A fiscalização não se limitará ao exame formal das notas fiscais, devendo abranger a 

conferência da regularidade das operações, a análise dos relatórios gerenciais, a verificação da 

funcionalidade do sistema, a adequação da rede credenciada e a conformidade dos gastos com 

as necessidades da Administração. 

15.3. Caberá ao fiscal do contrato atestar a execução regular do objeto, registrar ocorrências, 

comunicar inconsistências, solicitar esclarecimentos, recomendar glosas quando cabíveis e 

adotar as providências administrativas necessárias ao adequado acompanhamento do ajuste. 

15.4. A gestão contratual deverá atuar de forma articulada com os setores usuários da frota, o 

controle interno, o setor financeiro e os responsáveis pela administração de veículos, de modo 

a assegurar fiscalização efetiva e compatível com a relevância da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

16.1. O objeto será considerado adequadamente executado quando a solução contratada se 

mantiver operacional, a rede credenciada permitir o abastecimento regular da frota, os cartões 

estiverem aptos ao uso, o sistema gerencial funcionar de forma satisfatória e os relatórios 

possibilitarem o controle administrativo das despesas. 

16.2. Não será considerada satisfatória a execução quando houver indisponibilidade reiterada 

do sistema, ausência de rede credenciada suficiente, falhas graves de rastreabilidade, demora 

injustificada na solução de problemas ou qualquer situação que comprometa a continuidade 

do abastecimento da frota municipal. 

16.3. A aceitação mensal da execução não exclui a responsabilidade da CONTRATADA por 

falhas posteriormente detectadas, especialmente quando constatadas inconsistências nos 

registros, cobranças indevidas ou falhas de controle. 

 

 

 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a 

ampla defesa. 

17.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com a Administração e demais penalidades cabíveis, sem 

prejuízo da responsabilização civil e administrativa decorrente dos danos causados. 

17.3. A aplicação de penalidades considerará a natureza e a gravidade da infração, os 

prejuízos causados à Administração, a reiteração da conduta, a boa-fé do contratado e as 

circunstâncias do caso concreto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO, SUPRESSÃO E ACRÉSCIMO 

 

18.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses legalmente admitidas, especialmente para 

adequação quantitativa ou operacional da solução contratada, desde que observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e preservado o equilíbrio contratual. 

18.2. Poderão ocorrer ajustes relativos à quantidade de veículos cadastrados, emissão de 

cartões, atualização de usuários, inclusão ou exclusão de unidades administrativas e outras 

adequações decorrentes da dinâmica da frota municipal, sem descaracterização do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

19.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante 

motivação formal, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

19.2. Em caso de extinção contratual, deverão ser adotadas as medidas necessárias à 

preservação da continuidade do abastecimento da frota pública, evitando-se desassistência dos 

serviços essenciais. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias de cada secretaria ou unidade administrativa usuária da frota, conforme classificação 

contábil a ser indicada pelo setor competente no processo administrativo e no instrumento 

contratual. 

20.2. A distribuição do empenho poderá observar a secretaria demandante, o tipo de veículo, a 

natureza da despesa e os critérios administrativos definidos pelo Município. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

INSTITUCIONAL DO CONTRATADO 

 

21.1. Considerando a natureza da contratação direta fundada no art. 75, inciso IX, da Lei nº 

14.133/2021, a qualificação do contratado decorre de sua natureza institucional e da 

compatibilidade entre seu objeto social/finalidade e o serviço a ser prestado, sem prejuízo da 



 

apresentação da documentação jurídica, fiscal e institucional necessária à instrução 

processual. 

21.2. A CONTRATADA deverá comprovar sua condição de entidade integrante da 

Administração Pública indireta, bem como a compatibilidade de suas atividades com o objeto 

contratado, nos termos exigidos no processo administrativo. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA ADEQUAÇÃO AOS CONTROLES DO 

TCE E TCU 

 

22.1. O presente Termo de Referência foi estruturado de forma a permitir rastreabilidade, 

fiscalização e controle suficientes da execução contratual, em consonância com as boas 

práticas exigidas pelos órgãos de controle. 

22.2. A solução contratada deverá permitir ao Município produzir evidências claras da 

regularidade das despesas, da individualização dos abastecimentos, da compatibilidade entre 

consumo e uso da frota e da aderência dos gastos ao interesse público. 

22.3. O contrato decorrente deste Termo de Referência deverá ser executado com observância 

permanente dos princípios da motivação, economicidade, controle, eficiência e transparência, 

devendo a Administração manter documentação suficiente para demonstrar a regularidade da 

contratação e da execução. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

23.1. Integram este Termo de Referência, para todos os efeitos, os documentos da fase 

preparatória da contratação, especialmente o Documento de Formalização de Demanda, o 

Estudo Técnico Preliminar, a justificativa da contratação direta, a razão da escolha do 

contratado, a justificativa de preço, os pareceres técnicos e jurídicos e os demais documentos 

do processo. 

23.2. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, nos princípios da 

Administração Pública, nas cláusulas contratuais e nas normas aplicáveis à execução do 

objeto. 

23.3. Este Termo de Referência servirá de base para a formalização do instrumento contratual 

e para a fiscalização da execução do ajuste, devendo ser observado integralmente pela 

CONTRATANTE e pela CONTRATADA. 

 

 

ANDREIAS SCHOKAL 

Secretário Municipal de Administração 

 


